
Responsabilidades Gestoras no Último Ano de Mandato

Responsabilidades Orçamentárias e Fiscais

Despesas por Blocos de Financiamento

O que são e Quais são as Despesas por Blocos de Financiamento

A Lei Complementar nº 141/12 assegurou o financiamento das ações e serviços públicos de saúde, estabelecendo que todos os entes da

federação apliquem anualmente montante dos recursos mínimos provenientes da aplicação de percentuais sobre algumas das receitas e

determinando assim as suas bases de cálculo sobre cada uma delas.

A Portaria GM/MS nº 204, de 29 de janeiro de 2007, (já com as alterações promovidas pela Portaria GM/MS nº 837 de 23.04.2009) vem

regulamentar o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e serviços públicos de saúde, com o respectivo

monitoramento e controle.

Os recursos federais destinados às ações e serviços públicos de saúde passaram a ser organizados e transferidos na forma de Blocos de

Financiamento e movimentados pelo Fundo Municipal de Saúde. São seis os Blocos de Financiamento, sendo os primeiros cinco listados, para

manutenção da atividade fim do Bloco e o sexto, Bloco de Investimentos, exclusivamente para realização de despesas de capital.

1 - Bloco da Atenção Básica;

2 - Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar;

3 - Bloco da Vigilância em Saúde;

4 - Bloco da Assistência Farmacêutica;

5 - Bloco de Gestão do SUS; e

6 - Bloco de Investimentos na Rede de Serviços de Saúde.
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